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Este trabalho busca demonstrar a efetividade da Lei n° 10.350/94, conhecida como a 
Lei das Águas gaúcha. Muito se tem dito sobre os motivos da não implantação dos 
instrumentos da referida lei na totalidade e o quanto esse fato prejudica não só os 
seus atores como também a garantia do acesso à água de qualidade e em quantidade 
para todos. O próprio desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul tem sido 
atrapalhado pela degradação dos recursos hídricos. Este estudo teve como base a 
análise de 26 anos da lei, até dezembro de 2020. O recorte territorial foi a região 
hidrográfica do Guaíba. Os resultados da pesquisa demostram que muito já foi feito 
pelos atores e que as possíveis alterações na lei devem ter o objetivo de atualização 
e não de alteração em seus fundamentos. Pretendemos que este trabalho, com seu 
produto ordenado de evidências documentais, suas conclusões e recomendações, 
possa contribuir no nivelamento dos entendimentos quanto às adequações 
necessárias da lei. Boa parte do objetivo proposto já terá sido cumprido caso esse 
nivelamento facilite os necessários acordos entre as partes abrangidas. O certo é que 
precisamos do envolvimento de mais pessoas na defesa desse bem natural e 
essencial à manutenção da vida. 
 












Este trabajo busca demostrar la efectividad de la ley de aguas de Rio Grande do Sul. 
Mucho se ha hablado de las razones para no implementar los instrumentos de la Ley 
10.350 / 94 en su totalidad y cuánto ha perjudicado a sus actores y al objetivo de 
garantizar agua en calidad y cantidad para todos. El desarrollo del Estado de Rio 
Grande do Sul se ha visto obstaculizado, al menos por la degradación de los recursos 
hídricos. La base de análisis fueron los veintiséis años de la Ley, hasta diciembre de 
2020, y el enfoque territorial fue la región hidrográfica de Guaíba. Los resultados de la 
investigación y su análisis muestran que ya se ha hecho mucho por los actores y que 
los posibles cambios en la Ley deben actualizarse y no cambiar los fundamentos. 
Pretendemos que la utilización de esta obra, con su producto ordenado de prueba 
documental, sus conclusiones y recomendaciones, contribuya a nivelar los 
entendimientos respecto a los necesarios ajustes de la Ley. Ya habremos cumplido 
buena parte de nuestro objetivo si esta nivelación facilita los acuerdos necesarios 
entre las partes cubiertas. Lo cierto es que necesitamos la participación de más 
personas en la defensa de este bien natural y esencial para el mantenimiento de la 
vida. 
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Este Trabalho de Conclusão do Curso (TCC) de mestrado busca demonstrar, 
por meio de análise documental, a efetividade da Lei das Águas do Rio Grande do Sul 
e do Sistema Estadual de Recursos Hídricos (SERH) por ela definido. Muito se tem 
dito acerca dos motivos da não implantação dos instrumentos da lei na sua totalidade 
e o quanto isso tem prejudicado seus atores, visto que não há o cumprimento do 
objetivo de garantir água em qualidade e quantidade para todos os gaúchos. Além 
disso, é preciso considerar que o próprio desenvolvimento do Estado do Rio Grande 
do Sul tem sido afetado, em decorrência da degradação dos recursos hídricos, ou da 
burocracia gerada, ou mesmo das lacunas existentes nos instrumentos legais, 
possibilitando interpretações subjetivas.  
Nesse contexto, surgiu o presente projeto, cuja qualificação se deu em 
dezembro de 2019. Contudo, logo no primeiro semestre de 2020, na fase da pesquisa 
dos documentos que evidenciassem o cumprimento das atribuições dos atores, 
sobrevieram os efeitos da pandemia da COVID-19, dificultando o acesso a alguns 
documentos que ainda estavam somente na forma gráfica. Porém, com a boa vontade 
dos abrangidos e a necessária resiliência destes, conseguimos ultimar com adequada 
acuidade. 
O trabalho foi desenvolvido no âmbito da Região Hidrográfica do Guaíba e teve 
dezembro de 2020 como limite temporal. Acreditamos que o objetivo foi alcançado, 
visto que evidenciamos que muito já foi feito pelos atores e que, com poucas 
adequações, poderemos atingir a tão desejada efetividade da lei. Nos resultados, 
ficaram evidentes os aspectos nos quais a lei não teve êxito, destacando os atores e 
suas responsabilidades. Já nas recomendações, foram indicadas possibilidades de 
atualização e adequação dos instrumentos ao atual ambiente regulatório e de 




Os 25 comitês de bacia, instrumentos de gestão, que precisam do envolvimento 
comunitário das diversas regiões do Rio Grande do Sul, estão implantados e 
razoavelmente funcionando. Contudo, alguns dos instrumentos que precisam das 




protelados e parecem emperrar o SERH. Até hoje, não foram implantadas as Agências 
de Região Hidrográfica, não foram concluídos todos os planos de bacia, com seus 
respectivos enquadramentos, e não foi aprovado o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos. Ademais, a abrangência da rede de monitoramento da qualidade e da 
quantidade dos recursos hídricos demonstra-se deficiente. Com este trabalho poderão 
ficar claras as competências e responsabilidades de todos os atores envolvidos. O 
desafio é demonstrar a inércia estabelecida na aplicação dos instrumentos da lei. 
Neste cenário, precisa-se buscar o envolvimento das categorias abrangidas no 
entendimento de que o jogo deve ser de ganha-ganha, em que a questão não será, 
em futuro próximo, o quanto vai custar a água, mas sim se terá água para todos. 
Dessa forma, o Estado do Rio Grande do Sul precisa terminar de implantar a Lei 
n°10.350/94 ou reformá-la no adequado a todos. 
Da experiênia, adquirida em 24 anos de atuação em Comitês de 
Gerenciamento de Bacias Hidrográficas, considero que os entraves do andamento do 
SERH, quanto aos Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH), dividem-se em dois grupos: 
 
a) Interno – a representação e representatividade de seus membros. 
b) Externo – falta de implantação dos seguintes instrumentos legais: Plano 
Estadual de Recursos Hídricos pela Assembleia Legislativa; Agências de 
Regiões Hidrográficas; Planos de Bacias; Rede de Monitoramento da 
Água; e Sistema de Outorga (lançamento de efluentes) pelo Governo do 
Estado. 
 
Desde a publicação da Lei n° 10.350/94, passaram-se seis governos de Estado 
e seis legislaturas de Deputados Estaduais. Atualmente, estamos na metade do 
sétimo governo, mas as faltas continuam persistindo. 
 
1.2 Problema de pesquisa 
 
O Rio Grande do Sul, pioneiro em muitas atitudes no Brasil, foi a quarta unidade 
da federação a instituir sua Lei das Águas, em dezembro de 1994. São Paulo foi o 
primeiro estado a instituir a referida lei, em dezembro de 1991, seguido pelo Ceará, 
em 1992, e pelo Distrito Federal, em 1993. A União, por sua vez, somente instituiu a 




mecanismos da Lei Gaúcha das Águas ainda carecem de implantação, a fim de atingir 
sua efetividade no alcance do que seria seu mais nobre objetivo: “Água em quantidade 
e em qualidade para todos”. Sob esse viés, precisamos trazer uma “luz” às atribuições 
legais e seus responsáveis, buscando sair do ambiente de caça aos culpados e 
construir o SERH com efetividade. 
A água, conforme a Constituição Federal de 1988 (CF1988), é um bem público 
de primeira necessidade para humanos e animais. Em ambiente de escassez, ela 
precisa ser tutelada pelo poder público, não podendo ser tratada somente por regras 
de mercado. Na Figura 1, temos os braços da sociedade e do governo, ilustrando a 
garantia justa de distribuição desse importante recurso. 
 
Figura 1 - Objetivo nobre: água em qualidade e quantidade para todos 
 







A elaboração de uma matriz demonstrativa das atribuições dos atores, 
amarradas à linha de tempo dos atos relativos aos demais instrumentos, pode 
demonstrar o nexo entre estes – juntamente com seus responsáveis – e a eficiência 
do sistema. Dessa forma, possibilita-se uma análise sóbria dos caminhos a serem 
seguidos: insistir na implantação dos demais instrumentos ou chegar a um novo texto 
da lei onde for mais adequado. 
Esse nexo – que se configura como uma relação de conexão entre duas ou 
mais coisas e que, muitas vezes, está perdido, principalmente quando a coisa pública 
parece desconectar-se da obrigação coletiva – é bem representada na Figura 02. 
 
Figura 2 - Responsabilidade: nexo causa e efeito 
 





2 OBJETIVOS E ESTRUTURA 
 
2.1 Objetivo primário 
 
Demonstrar a efetividade dos instrumentos da Lei n° 10.350/94, tomando por 
recorte a Região Hidrográfica do Guaíba. 
 
2.2 Objetivo secundário 
 
Evidenciar o nexo existente entre os instrumentos, seus responsáveis e o 
cumprimento de suas atribuições. 
 
2.3 Estrutura do Trabalho de Conclusão de Curso 
 
Para atingir os objetivos propostos, os procedimentos metodológicos adotados 
permitem dividir este TCC em sete capítulos, sendo que os dois capítulos iniciais 
compõem atributos introdutórios e apresentação dos objetivos. Na sequência, são 
encadeados os seguintes títulos: 
 
 Capítulo 3: revisão bibliográfica. 
 Capítulo 4: revisão legal. 
 Capítulo 5: revisão documental. 
 Capítulo 6: resultados e discussão. 






3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
Com o propósito de compreender o alcance da efetividade da Lei n° 10.350/94 
e do SERH, buscou-se elencar, com base em uma adequada revisão bibliográfica, a 
finalidade e as função do Direito dentro dessa abordagem, as definições de Política 
Pública neste contexto, bem como os fundamentos do Sistema de Recursos Hídricos. 
Tal estudo será articulado a breves tópicos pertinentes ao objetivo deste TCC. 
 
3.1 Quanto ao direito: finalidade e função 
 
O SERH foi definido como descentralizado e participativo, adequando-se aos 
fundamentos da CF1988. Nessa ótica, o referido sistema funciona sob a perspectiva 
da redução do comando e do controle, em uma estrutura com maior participação dos 
envolvidos. 
É possível estabelecer uma relação entre a perspectiva da descentralização do 
poder de decisão e o envolvimento dos atores na constituição do SERH com os 
preceitos de Norberto Bobbio acerca do Direito. Bobbio (2007) fez uma leitura 
transdisciplinar e pôs de lado a visão estritamente jurídico-sistemática do Direito, 
criada pela obra de Kelsen, para expressar o Direito inserido na Sociologia. Sob esse 
viés, a finalidade e a função do Direito não é só como instrumento de manutenção e 
propagação de sistemas sociais, mas também como institucionalizador jurídico de 
atividades econômicas sob a fumaça do bom Direito. 
Imbuído dessa ideia, o autor em tela serviu seus ensaios de uma franqueza e 
de uma variedade de linhas ideológicas distintas para somar, em um mosaico 
integrativo, não discriminatório e sempre acolhedor da melhor razão, demonstrativo 
de uma liberdade de pensamento singular para uma realidade na qual imperava a 
guerra fria. A escritura dos ensaios transmite uma pessoalidade do referido autor, 
fazendo com que o leitor sinta Bobbio em um diálogo constante. 
Bobbio, aliás, é um gênio: construiu e reconstruiu a teoria kelseniana do ponto 
de vista histórico, jurídico, sociológico e filosófico; expôs uma polivalência e 
multiplicidade de leituras raras aos juristas para, finalmente, implodir Kelsen e, entre 
a neblina e os escombros, expressar visões de tal modo que realizou o adágio: o aluno 
supera o mestre. Na metáfora da palavra, Bobbio fez como a série de quadros de 




“Quadros de uma exposição”, de Mussorgsky. Bobbio peneirou a eternidade de 
Kelsen, Hart ou Vivante, mas foi além, como Debussy, e deixou uma impressão 
pessoal de Ascarelli e de sua magna ópera jurídica modelar, capaz de fazer dos 
leitores filhos e irmãos de um mesmo espírito acadêmico, atos à moda de Ascarelli, 
tal qual um moto perpetuo de Paganini – inquietante, dilacerante do Direito posto 
nacional e comparado, procurador e legador de uma verdade d’alma científica não só 
jurídica, mas também humana. Uma lição de vida. 
Seu livro Da estrutura à função: novos estudos de teoria do direito (BOBBIO, 
2007) é um cume e um ponto de inflexão bobbiano. A cada capítulo, o Direito é posto 
dentro da sociedade sob o escrutínio de ser um fenômeno dinâmico, promocional de 
uma humanidade melhor destinada ao bem comum e à realização individual 
promovida pelo Estado bonificador, e não mais sancionador e repressor. 
Bobbio (2007) perscrutou e promoveu um Direito destinado a atender, cada vez 
mais, às paulatinas e difíceis e complexas necessidades de um Estado nacional não 
mais regulador de todos os direitos e obrigações individuais e coletivas, mas obrigado 
a dar liberdade às relações contratuais privadas individuais e empresariais, perante 
uma estrutura jurídica estanque a se transformar para promover interesses gerais 
maiores. 
Imagina-se haver, nessa obra, uma solução para a crise do Estado de bem-
estar social que se avizinhava na década de 1970, com o aumento do preço do barril 
de petróleo, tendo em vista que não mais se aceitou, implicitamente, que setores 
sociais se beneficiassem do Estado sem nada a contribuir com o que estimulava a 
reforma do edifício jurídico então vigente para a multiplicação das normas de condutas 
bonificadas, com o fito de estimular o gênio criador do ser humano em sua esfera 
empreendedora. Realmente é preciso estar atento a tais valores, a exemplo do que 
ocorre na maioria das nações. A França supera essa questão há mais de 20 anos. No 
Brasil, a CF1988 é garantidora, mas ainda pouco promotora de um direito bonificador. 
Como Bobbio disse, somente a partir de 1960 é que o Direito deixou de ser um 
fenômeno repressivo e sancionador, para ser promotor e bonificador. 
Quem faz boas ações vai para o céu. De acordo com Bobbio (2007), cabe ao 
Estado estimular que sejam dadas ao cidadão condições de boas ações. Bobbio 
(2007) pensou que o Estado deve instrumentalizar a estrutura jurídica com a função 
de conduzir o homem a fazer boas ações. São exemplos disso: a diminuição geral do 




menores para pesquisa e desenvolvimento de firmas de nanotecnologia e 
biotecnologia, de modo a estimular, bonificar e conduzir ações privadas com a função 
de promover o bem-estar individual pelo lucro obtido e, consequentemente, o bem 
comum. 
 
3.2 Quanto a políticas públicas 
 
Neste trabalho, consideramos fundamental abordar aspectos relacionados a 
políticas públicas, tendo em vista a relação dos recursos hídricos com saneamento 
básico, saúde pública, geração de energia, produção rural, produção industrial, lazer, 
patrimônio paisagístico, entre outros setores pelos quais o uso da água transpassa. 
Pierre Muller (2011) define política pública como um processo de mediação 
social encarregado de solucionar os desajustes entre uma política setorial e as 
demais. Ela deveria se desenvolver sob três processos fundamentais: 1) afirmação 
dos objetivos da política, definindo seu lugar e papel no âmbito das políticas 
intervenientes; 2) definição do conjunto de regras, modelos e instrumentos para sua 
implementação; e 3) definição do sistema encarregado da sua efetivação. Uma 
política pública deveria, então, ser equipada com organismo capaz de manter a 
coerência da respectiva política com as demais, garantindo a devida concertação no 
âmbito do tecido social.  
Assim, se uma determinada política pública não fosse considerada exitosa, 
entre as prováveis causas desse insucesso estariam as seguintes: objetivos mal 
definidos, instrumentos não implementados ou ineficazes, ou sistema gestor incapaz 
de articular-se com as demais políticas intervenientes (MULLER, 2011).  
Para Hall (1993), as políticas públicas se desenvolvem como um processo de 
aprendizagem social, que deve ser entendido como um modo deliberado de ajustar 
os objetivos e as técnicas de uma política de acordo com a experiência passada e 
com as novas informações disponíveis. Já conforme Bonafont (2004), uma política 
pública é um conjunto de ações que um governo desenvolve para resolver um 
problema ou um conflito social. O governo seria elemento essencial na implementação 
da política pública, definindo e redefinindo, continuadamente, seu conteúdo por meio 






Avaliar tal política seria, assim, do ponto de vista estruturalmente gerencial, 
verificar sua capacidade de gerir e solucionar problemas. De acordo com a análise de 
Hall (1993), tais soluções podem ensejar mudanças no modo de uso dos 
instrumentos, nos próprios instrumentos ou nos objetivos e metas da política. Tais 
mudanças seriam facilitadas em oportunidades históricas para a tomada de decisão 
(janelas de oportunidade), devidamente inserida na agenda política. Quanto mais 
relevantes forem tais momentos, mais plena poderia ser a efetivação dos ajustes 
necessários à política. 
 
3.3 Quanto aos fundamentos do Sistema de Recursos Hídricos 
 
Os fundamentos dizem respeito aos problemas chaves definidores dos 
objetivos da lei. 
Segundo Cánepa et al. (2001), o artigo 171 da CE/1989 corporificou quatro 
grandes princípios para a gestão das águas estaduais do Rio Grande do Sul: 
 
1º) Gestão das águas através de um Sistema Estadual de Recursos Hídricos 
– e não através de um órgão específico e centralizado – reconhecendo-se, 
assim, a complexidade técnica, política e institucional da questão; 
2º) Adoção da bacia hidrográfica como unidade básica de planejamento e 
intervenção; aqui, vai-se ao encontro de princípio bem estabelecido na 
doutrina internacional de gestão de recursos hídricos; 
3º) Estabelecimento da outorga e tarifação dos recursos hídricos – cobrança 
pela retirada e pelo despejo de efluentes – estabelecendo-se em nível 
constitucional, para as águas de domínio estadual o Princípio Usuário 
Pagador (PUP), um moderno instrumento econômico utilizado amplamente 
em países do mundo desenvolvido – especialmente nos países da União 
Europeia; 
4º) Reversão, para a respectiva bacia de arrecadação, da receita acima, 
devendo os recursos financeiros ser aplicados na própria gestão das águas 
da bacia; este dispositivo torna a aplicação do PUP uma operação "casada": 
o produto de sua arrecadação fica na bacia para a sua gestão isto é, 
financiando o planejamento e a execução das intervenções, sejam estruturais 
ou não. 
 
Em 1997, foi promulgada a Lei n° 9.433, cujos fundamentos são: 
 
1º) A água é um bem de domínio público – ou seja, cabe ao Estado brasileiro, 
por intermédio da União ou dos Estados Federados, por ele se 
responsabilizar. Mesmo em situações nas quais as águas pudessem ser 
compartilhadas como bem comum dos usuários, a jurisdição do Estado 
deveria prevalecer.  
2º) A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico - ou 





3º) Em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e a dessedentação de animais - ou seja, quando da 
existência de rivalidade entre usos, aqueles fundamentais à manutenção da 
vida devem ser garantidos em detrimento de qualquer outro.  
4º) A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo 
das águas - ou seja, não haverá exclusividade de uso para nenhum tipo, 
devendo sempre ser promovida a convivência entre todas as necessidades. 
Caso não seja possível, a arbitragem do conflito caberia ao comitê da bacia, 
enquanto primeira instância administrativa, e ao Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos – CNRH, como instância derradeira para tal deliberação.  
5º) A bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da política 
e atuação do sistema de gerenciamento – a unidade de gestão seria definida 
pela área de drenagem dos cursos d’água principais, dos tributários deste ou 
dos tributários dos tributários.  
6º) A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do poder público, dos usuários e das comunidades – não 
podendo a representação do Estado ser superior a 50% do total de membros 
do comitê de bacia. (BRASIL, 1997). 
 
Segundo Aubin (2007), os bens comuns seriam de uso de todos e, na 
existência de rivalidades, não permitiriam qualquer exclusão. Quanto aos bens 
públicos, seriam aqueles que, na ocorrência de rivalidade, o Estado poderia 
determinar condições de exclusão. Um exemplo muito citado de bem comum é o farol 
de orientação aos navegadores, que pode ser usado à vontade, sem que esse uso 
confira qualquer possibilidade de exclusão aos demais usuários. 
A bacia hidrográfica, como unidade de gestão, cobrança e aplicação dos 
recursos, tem seus limites naturais definidas na criação do mundo e adequações 
naturais do planeta, assim como a água. A Figura 3 simboliza essa simbiose com a 
criação. 
 
Figura 3 - Água como suporte da existência 
 




4 REVISÃO LEGAL 
 
Neste capítulo, buscamos demonstrar o embasamento e arcabouço legal do 
Sistema de Recursos Hídricos, pinçando da estrutura legislativa artigos relevantes, 
delimitando os atores, definindo os instrumentos encarregados do atingimento dos 
objetivos da lei e delimitando a área geográfica utilizada como base de levantamento 
documental deste TCC. 
 
4.1 Quanto à base legal 
 
A Constituição Federal de 1988, bem como a Estadual de 1989, explicitam e 
orientam, de forma geral, a gestão pública dos recursos hídricos. Da Carta Federal, 
destacam-se, especialmente, os art. 20, III,21, XIX,22, IV e 26, I. Já na Carta Gaúcha, 
cabe destacar o art. 171: 
 
Art. 171 - Fica instituído o sistema estadual de recursos hídricos, integrado 
ao sistema nacional de gerenciamento desses recursos, adotando as bacias 
hidrográficas como unidades básicas de planejamento e gestão, observados 
os aspectos de uso e ocupação do solo, com vista a promover: 
I - a melhoria de qualidade dos recursos hídricos do Estado; 
II - o regular abastecimento de água às populações urbanas e rurais, às 
indústrias e aos estabelecimentos agrícolas. 
Parágrafo 1º - O sistema de que trata este artigo compreende critérios de 
outorga de uso, o respectivo acompanhamento, fiscalização e tarifação, de 
modo a proteger e controlar as águas superficiais e subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, assim como racionalizar e compatibilizar os usos, 
inclusive quanto à construção de reservatórios, barragens e usinas 
hidrelétricas. 
Parágrafo 2º - No aproveitamento das águas superficiais e subterrâneas será 
considerado de absoluta prioridade o abastecimento das populações. 
Parágrafo 3º - Os recursos arrecadados pela utilização da água deverão ser 
destinados a obras e à gestão dos recursos hídricos na própria bacia, 
garantindo sua conservação e a dos recursos ambientais, com prioridade 
para as ações preventivas. (RIO GRANDE DO SUL, 1989). 
 
O SERH foi instituído pela Lei n° 10.350/1994, a qual regulamentou o art. 171 
da CE1989. O art. 5º da referida lei define que: 
 
Art. 5º - Integram o Sistema de Recursos Hídricos, o Conselho de Recursos 
Hídricos, o Departamento de Recursos Hídricos, os Comitês de 
Gerenciamento de Bacia Hidrográfica e as Agências de Região Hidrográfica.  
Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, integrará ainda o Sistema o órgão 





A Legislação Federal nº 9.433/97 estabelece, em seu art. 5º, os instrumentos 
da política nacional de recursos hídricos: 
 
Art. 5º - São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I –os Planos de Recursos Hídricos; 
II –o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 
III – a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV –a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V –a compensação a municípios; (vetado) 
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. (BRASIL, 1997). 
 
Fazendo uma síntese da Lei Estadual nº 10.350/94, pela inexistência de artigo 
específico para definição dos instrumentos, temos: 
 
a) Instrumentos de planejamento: 
- o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH); 
- os Planos de Bacia Hidrográfica, que incluem o enquadramento das águas 
em classes de uso. 
b) Instrumentos de gestão: 
- a Outorga de uso dos recursos hídricos; 
- a Cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 
-o Rateio de custo de obras de uso e proteção dos recursos hídricos (vetado 
na 9433/97). (RIO GRANDE DO SUL, 1994). 
 
Já o Sistema Estadual de Informações sobre os Recursos Hídricos (SEIRH) é 
citado nos artigos 11, 20 e 40 da referida normativa. 
 
4.2 Quanto aos atores do SERH 
 
A Lei nº 10.350/94 nomeia os cinco órgãos que constituem a estrutura 
institucional e funcional do Sistema de Recursos Hídricos como instrumentos para 
atingimento dos objetivos da lei, sendo os responsáveis pela operacionalização dos 
demais instrumentos,quais sejam: 
 
1) Conselho Estadual de Recursos Hídricos; 
2) Departamento de Recursos Hídricos – SEMA, atual DRHS; 
3) Agências de Região Hidrográficas, uma por região hidrográfica; 
4) Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica, 25 comitês; 





Na Figura 4, esses órgãos estão representados na forma em que devem 
operar, ou seja, em sintonia e complementariedade. 
 
Figura 4 - Atores do SERH: instrumentos institucionais 
 
 Fonte: DRH; SEMA, 1995. 
 
Conforme a Lei n° 10.350/94, são atores do SERH – Instrumentos 
institucionais: o Conselho de Recursos Hídricos, o Departamento de Recursos 
Hídricos e Saneamento, as Agências de Região Hidrográfica, os Comitês de 
Gerenciamento de Bacia e o órgão ambiental do Estado. Na sequência, serão 
detalhadas as atribuições de cada um desses atores. 
 
4.2.1 CONSELHO DE RECURSOS HÍDRICOS (CRH) 
 
A Lei n° 10.350/94 trata do Conselho de Recuros Hídricos (CRH) no artigo 7º 
e 8º, conforme transcrito a seguir: 
 
Art. 7º - Fica instituído o Conselho de Recursos Hídricos do Rio Grande do 
Sul, como instância deliberativa superior do Sistema de Recursos Hídricos do 
Rio Grande do Sul, cujo Presidente será o Secretário do Meio Ambiente e o 
Vice-Presidente será o Secretário das Obras Públicas e Saneamento, e 





 I - Secretários de Estado cujas atividades se relacionem com a gestão dos 
recursos hídricos, o planejamento estratégico e a gestão financeira do 
Estado;  
II - Sete representantes dos Comitês de Gerenciamento das Bacias 
Hidrográfica, garantindo no mínimo um para cada região hidrográfica em que 
se divide o Estado e um representante dos Comitês das bacias 
transfronteiriças. (Redação dada pela Lei nº 11.685, de 08 de novembro de 
2001). 
§ 1º - Integrarão, ainda, o Conselho, mediante convite do Governador do 
Estado, um representante, respectivamente, do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
(Parágrafo único transformado em 1º pela Lei nº 11.685, de 08 de novembro 
de 2001) 
§ 2º - Os Secretários de Estado que integrarão o Conselho de que trata o 
inciso I deste artigo serão designados mediante regulamentação. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 11.685, de 08 de novembro de 2001) 
Art. 8º - Compete ao Conselho de Recursos Hídricos: 
I - propor alterações na Política Estadual de Recursos Hídricos a serem 
encaminhadas na forma de proposta de projeto de lei ao Governador do 
Estado;  
II - opinar sobre qualquer proposta de alteração da Política Estadual de 
Recursos Hídricos;  
III - apreciar o anteprojeto de lei do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
previamente ao seu encaminhamento ao Governador do Estado e 
acompanhar sua implementação;  
IV - aprovar os relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos do 
Rio Grande do Sul;  
V - aprovar critérios de outorga do uso da água;  
VI - aprovar os regimentos dos Comitês de Gerenciamento de Bacia 
Hidrográfica;  
VII - decidir os conflitos de uso de água em última instância no âmbito do 
Sistema de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul;  
VIII - representar o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através de seu 
presidente, junto aos órgãos federais e entidades internacionais que tenham 
interesses relacionados aos recursos hídricos do Estado;  
IX - elaborar seu Regimento Interno. 
Parágrafo único - As deliberações do Conselho serão tomadas pela maioria 
de seus membros. (RIO GRANDE DO SUL, 1994). 
 
4.2.2 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO (DRHS) 
 
A Lei nº 15.246/19 introduziu modificações na Lei nº 14.733/15, que dispõe 
sobre a estrutura administrativa e sobre as diretrizes do Poder Executivo do Estado 
do Rio Grande do Sul.  
 
Art. 1º inciso VIII - ANEXO II SECRETARIAS DE ESTADO: 
Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura: 
l) atuar como órgão de integração do Sistema Estadual de Recursos Hídricos 
e coordenar políticas de desenvolvimento sustentável de bacias 
hidrográficas; 
o) coordenar a política estadual de recursos hídricos, em conformidade com 
o Plano Estadual de Recursos Hídricos e com os planos específicos das 
bacias hidrográficas, inclusive as reservas subterrâneas, nos limites de sua 





O Decreto nº 54.550/19, que dispõe sobre a estrutura básica da Secretaria do 
Meio Ambiente e Infraestrutura, determina que: 
 
Art. 3º - Para o desempenho de suas competências, a Secretaria do Meio 
Ambiente e Infraestrutura passa a ter a seguinte estrutura administrativa: 
d) Departamento de Gestão de Recursos Hídricos e Saneamento: 
 1. Divisão de Meteorologia, Mudanças Climáticas e Eventos Críticos; 
 2. Divisão de Planejamento e Gestão; 
 3. Divisão de Saneamento; e 
 4. Divisão de Outorga. (RIO GRANDE DO SUL, 2019a). 
 
4.2.3 AGÊNCIAS DE REGIÃO HIDROGRÁFICA (ARH) 
  
As ARHs são os atores técnicos e executivos, instituídas como órgão da 
administração indireta do Estado e uma para cada região hidrográfica. A Lei n° 
10.350/94 define que: 
 
Art. 20 - Às Agências de Região Hidrográfica, a serem instituídas por Lei 
como integrantes da Administração Indireta do Estado, caberá prestar o apoio 
técnico ao Sistema Estadual de Recursos Hídricos, incluindo, entre suas 
atribuições, as de: 
 I - assessorar tecnicamente os Comitês de Gerenciamento de Bacia 
Hidrográfica na elaboração de proposições relativas ao Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, no preparo dos Planos de Bacia Hidrográfica, bem como 
na tomada de decisões políticas que demandem estudos técnicos; 
 II - subsidiar os Comitês com estudos técnicos, econômicos e financeiros 
necessários à fixação dos valores de cobrança pelo uso da água e rateio de 
custos de obras de interesse comum da bacia hidrográfica; 
 III - subsidiar os Comitês na proposição de enquadramento dos corpos de 
água da bacia em classes de uso e conservação; 
 IV - subsidiar o Departamento de Recursos Hídricos na elaboração do 
relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos do Estado e do Plano 
Estadual de Recursos Hídricos; 
 V - manter e operar os equipamentos e mecanismos de gestão dos recursos 
hídricos mencionados no artigo 11, II, b).  
VI - arrecadar e aplicar os valores correspondentes à cobrança pelo uso da 
água de acordo com o Plano de cada bacia hidrográfica. (RIO GRANDE DO 
SUL, 1994). 
 
4.2.4 COMITÊS DE GERENCIAMENTO DE BACIA HIDROGRÁFICA (CBH) 
 
Este órgão é a materialização do fundamento “descentralizado e participativo”, 






Art. 12 - Em cada bacia hidrográfica será instituído um Comitê de 
Gerenciamento de Bacia Hidrográfica, ao qual caberá a coordenação 
programática das atividades dos agentes públicos e privados, relacionados 
aos recursos hídricos, compatibilizando, no âmbito espacial da sua respectiva 
bacia, as metas do Plano Estadual de Recursos Hídricos com a crescente 
melhoria da qualidade dos corpos de água.  
Art. 19 - Os Comitês têm como atribuições:  
I - encaminhar ao Departamento de Recursos Hídricos a proposta relativa à 
bacia hidrográfica, contemplando, inclusive, objetivos de qualidade, para ser 
incluída no anteprojeto de lei do Plano Estadual de Recursos Hídricos;  
II - conhecer e manifestar-se sobre o anteprojeto de lei do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos previamente ao seu encaminhamento ao Governador do 
Estado;  
III - aprovar o Plano da respectiva bacia hidrográfica e acompanhar sua 
implementação;  
IV - apreciar o relatório anual sobre a situação dos recursos hídricos do Rio 
Grande do Sul;  
V - propor ao órgão competente o enquadramento dos corpos de água da 
bacia hidrográfica em classes de uso e conservação;  
VI - aprovar os valores a serem cobrados pelo uso da água da bacia 
hidrográfica;  
VII - realizar o rateio dos custos de obras de interesse comum a serem 
executados na bacia hidrográfica;  
VIII - aprovar os programas anuais e plurianuais de investimentos em serviços 
e obras de interesse da bacia hidrográfica tendo por base o Plano da 
respectiva bacia hidrográfica;  
IX - compatibilizar os interesses dos diferentes usuários da água, dirimindo, 
em primeira instância, os eventuais conflitos. 
Art. 39 - Os Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica serão criados 
por Decreto no prazo de 1 (um) ano contados da promulgação desta Lei. 
Parágrafo único - O Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio 
dos Sinos, criado pelo Decreto nº 32.774, de 17 de março de 1988, o Comitê 
de Gerenciamento da Bacia do Rio Gravataí, criado pelo Decreto nº 33.125, 
de 15 de fevereiro de 1989 e o Comitê de Gerenciamento da Bacia do Rio 
Santa Maria, criado pelo Decreto nº 35.103, de 1º de fevereiro de 1994, 
deverão adaptar-se ao disposto nesta Lei, no prazo de 90 dias, a contar da 
publicação do Decreto a que se refere o artigo 18. (RIO GRANDE DO SUL, 
1994). 
 
4.2.5 ÓRGÃO AMBIENTAL DO ESTADO (FEPAM) 
 
Este ator é mais antigo do que o Sistema de Recursos Hídricos e tem sobre 
sua  responsabilidade a qualidade das águas. O Decreto n° 33.765/90 aprova o 
Estatuto da Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM) e dispõe sobre sua 
supervisão, conforme segue: 
 
Art. 1º - Fica aprovado o Estatuto da Fundação Estadual de Proteção 
Ambiental - FEPAM, criada pela LEI Nº 9.077, de 4 de junho de 1990, que é 
publicado em anexo a este Decreto. 
Art. 2º - A FEPAM ficará sob a supervisão do Secretário de Estado da Saúde 
e do Meio Ambiente, nos termos do DECRETO Nº 32.517, de 15 de março 
de 1987, artigo 1º. (atualmente Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura). 
ESTATUTO DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 




Art. 1º - A Fundação Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM, criada pela 
LEI Nº 9.077, de 4 de junho de 1990, com personalidade jurídica de direito 
privado, vinculada à Secretaria da Saúde e do Meio Ambiente, reger-se-á por 
este Estatuto. 
§ 1º - A FEPAM terá tempo de duração indeterminado e sede e foro na cidade 
de Porto Alegre. 
§ 2º - Caberá à FEPAM atuar como órgão técnico do Sistema Estadual de 
Proteção Ambiental, no licenciamento, fiscalização, desenvolvimento de 
estudos e pesquisas e na execução de programas e projetos com vistas a 
assegurar a proteção e preservação do meio ambiente no Estado do Rio 
Grande do Sul. 
Art. 2º - Para atingir seus objetivos, compete à FEPAM: 
I - diagnosticar, acompanhar e controlar a qualidade do meio ambiente; 
II - prevenir, combater e controlar a poluição em todas as suas formas; 
III - propor programas que visem implementar a Política de Meio Ambiente no 
Estado; 
IV - exercer a fiscalização e licenciar atividades e empreendimentos que 
possam gerar impacto ambiental, bem como notificar, autuar e aplicar as 
penas cabíveis, no exercício do poder de polícia; 
V - propor projetos de legislação ambiental, fiscalizar o cumprimento das 
normas pertinentes e aplicar penalidades; 
VI - propor planos e diretrizes regionais objetivando a manutenção da 
qualidade ambiental; 
VII - proteger os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos 
paisagísticos, históricos e naturais; 
VIII - manter sistema de documentação e divulgação de conhecimentos 
técnicos referentes à área ambiental; 
IX - divulgar regularmente à comunidade diagnóstico e prognóstico da 
qualidade ambiental no Estado; 
X - assistir tecnicamente os municípios, movimentos comunitários e 
entidades de caráter cultural, científico e educacional, com finalidades 
ecológicas, nas questões referentes à proteção ambiental; 
XI - desenvolver atividades educacionais visando à compreensão social dos 
problemas ambientais; 
XII - treinar pessoal para o exercício de funções inerentes à sua área de 
atuação; 
XIII - desenvolver pesquisas e estudos de caráter ambiental e 
XIV - executar outras atividades compatíveis com suas finalidades. 
Parágrafo único - A FEPAM poderá firmar convênios e contratos com outras 
instituições congêneres com vista à colaboração e prestação recíprocas de 
serviços técnicos especializados necessários à consecução dos seus 
objetivos. (RIO GRANDE DO SUL, 1990a). 
 
4.3 Quanto aos instrumentos do SERH 
 
Para consecução dos objetivos da Lei n° 10.350/94, foram instituídos seis 
instrumentos de planejamento e gestão, sendo: 
 
1) Plano Estadual de Recursos Hídricos; 
2) Planos de Bacia Hidrográfica; 
3) Enquadramento dos corpos de água em classes de uso; 
4) Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
5) Cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e 




Para melhor entendimento de suas funções transcrevemos abaixo as 
essenciais: 
 
4.3.1 PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS (PERH) 
 
O Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH) é o principal instrumento 
norteador de planejamento, que define diretrizes aos planos de cada bacia. Na Lei n° 
10.350/94 foi instituído que: 
 
Art. 22 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser instituído por lei, com 
horizonte de planejamento não inferior a 12 anos e atualizações periódicas, 
provadas até o final do segundo ano de mandato do Governador do Estado, 
terá abrangência estadual, com detalhamento por bacia hidrográfica. 
Art. 23 - Serão elementos constitutivos do Plano Estadual de Recursos 
Hídricos: 
I - a tradução dos objetivos da Política Estadual de Recursos Hídricos em 
metas a serem alcançadas em prazos definidos; 
II - a ênfase nos aspectos quantitativos, de forma compatível com os objetivos 
de qualidade de água, estabelecidos a partir das propostas dos Comitês de 
Gerenciamento de Bacia Hidrográfica; 
III - o inventário das disponibilidades hídricas presentes e das estruturas de 
reservação existentes; 
IV - o inventário dos usos presentes e dos conflitos resultantes; 
V - a projeção dos usos e das disponibilidades de recursos hídricos e os 
conflitos potenciais; 
VI - a definição e as análises pormenorizadas das áreas críticas, atuais e 
potenciais; 
VII - as diretrizes para a outorga do uso da água, que considerem a 
aleatoriedade das projeções dos usos e das disponibilidades de água; 
VIII - as diretrizes para a cobrança pelo uso da água; 
IX - o limite mínimo para a fixação dos valores a serem cobrados pelo uso da 
água. 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos contemplará 
também os programas de desenvolvimento nos municípios a que se referem 
os incisos VI e VII do artigo 4º. 
Art. 24 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será elaborado com base 
nas propostas encaminhadas pelos Comitês de Gerenciamento de Bacia 
Hidrográfica, e levará em conta, ainda: 
I - propostas apresentadas individual ou coletivamente por usuários da água; 
II - planos regionais e setoriais de desenvolvimento; 
III - tratados internacionais; 
IV - estudos, pesquisas e outros documentos públicos que possam contribuir 
para a compatibilização e consolidação das propostas a que se refere o 
"caput". 
Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos considerará, 
obrigatoriamente, a variável ambiental através da incorporação, ao nível do 
planejamento de cada bacia hidrográfica, de Estudos de Impacto Ambiental 
e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental, de modo a conter um juízo 
prévio de viabilidade do licenciamento ambiental global, sem prejuízo do 
licenciamento nos termos da legislação vigente. 
Art. 41 - O primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos será elaborado até 




I - nas bacias hidrográficas onde existam Comitês em operação será 
observado o disposto no "caput" do artigo 24. 
II - nas bacias hidrográficas onde não estejam ainda em operação Comitês, 
caberá ao DRH (Departamento de Recursos Hídricos) a coordenação da 
elaboração das propostas relacionadas a estas bacias; 
III - atendimento, no mínimo, do disposto nos incisos III a VI do artigo 23, sem 
prejuízo do cumprimento integral dos demais dispositivos pertinentes ao 
Plano Estadual de Recursos Hídricos, desde que seja viável no prazo a que 
se refere o "caput" deste artigo. (RIO GRANDE DO SUL, 1994). 
 
4.3.2 PLANOS DE BACIA HIDROGRÁFICA 
 
O Plano de Bacia Hidrográfica, segundo a Lei n° 10.350/94, compreende os 
três grandes momentos do processo de planejamento: a fixação de objetivos e metas, 
a definição do conjunto de ações estratégicas para o cumprimento destes objetivos e 
a avaliação da viabilidade econômico-financeira de implantação destas ações. E tudo 
isso com o objetivo de garantir melhorias contínuas e crescentes nas condições de 
qualidade e quantidade dos corpos de água de uma bacia hidrográfica. 
Quanto aos planos de bacia, a Lei n° 10.350/94 define: 
 
Art. 26 - Os Planos de Bacia Hidrográfica têm por finalidade operacionalizar, 
no âmbito de cada bacia hidrográfica, por um período de 4 anos, com 
atualizações periódicas a cada 2 anos, as disposições do Plano Estadual de 
Recursos Hídricos, compatibilizando os aspectos quantitativos e qualitativos, 
de modo a assegurar que as metas e usos previstos pelo Plano Estadual de 
Recursos Hídricos sejam alcançados simultaneamente com melhorias 
sensíveis e contínuas dos aspectos qualitativos dos corpos de água. 
Art. 27 - Serão elementos constitutivos dos Planos de Bacia Hidrográfica: 
I - objetivos de qualidade a serem alcançados em horizontes de planejamento 
não inferiores ao estabelecido no Plano Estadual de Recursos Hídricos, nos 
termos do artigo 22. 
II - programas das intervenções estruturais e não-estruturais e sua 
especialização; 
III - esquemas de financiamento dos programas a que se refere o inciso 
anterior, através de: 
a) determinação dos valores cobrados pelo uso da água; 
b) rateio dos investimentos de interesse comum; 
c) previsão dos recursos complementares alocados pelos orçamentos 
públicos e privados na bacia. 
Art. 28 - Os Planos de Bacia Hidrográfica serão elaborados pelas Agências 
de Região Hidrográfica e aprovados pelos respectivos Comitês de 
Gerenciamento de Bacia Hidrográfica. (RIO GRANDE DO SUL, 1994). 
 
4.3.3 ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DE ÁGUA EM CLASSES DE USO 
 
O enquadramento dos corpos de água em classes de uso limita e define os 




efluentes e para o planejamento e a implantação de empreendimentos de usuários de 
recursos hídricos. Na sequência, são transcritos os artigos específicos da Lei n° 
10.350/94 que tratam do referido instrumento: 
 
Art. 9º O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água, visa a: 
I - assegurar às águas qualidade compatível com os usos mais exigentes a 
que forem destinadas; 
II - diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações 
preventivas permanentes. 
Art. 10. As classes de corpos de água serão estabelecidas pela legislação 
ambiental. (RIO GRANDE DO SUL, 1994). 
 
A Resolução CONAMA 357/2005, alterada pela Resolução 410/2009 e pela 
430/2011, dispõe sobre a classificação dos corpos de água e sobre as diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento. O referido instrumento normativo também 
estabelece as condições e os padrões de lançamento de efluentes e dá outras 
providências (CONAMA, 2005). 
 
4.3.4 OUTORGA DOS DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 
 
A outorga é o documento que legitima o uso do recurso hídrico, delimita o local 
geográfico, as quantidades utilizadas e as qualidades envolvidas. A Lei n° 10.350/94 
também define a outorga como a base da cobrança pelo uso, conforme segue: 
 
Art. 29 - Dependerá da outorga do uso da água qualquer empreendimento ou 
atividade que altere as condições quantitativas e qualitativas, ou ambas, das 
águas superficiais ou subterrâneas, observado o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos e os Planos de Bacia Hidrográfica. 
Parágrafo 1º - A outorga será emitida pelo Departamento de Recursos 
Hídricos mediante autorização ou licença de uso, quando referida a usos que 
alterem as condições quantitativas das águas. 
Parágrafo 2º - O órgão ambiental do Estado emitirá a outorga quando referida 
a usos que afetem as condições qualitativas das águas. 
Art. 30 - A outorga de que trata o artigo anterior será condicionada às 
prioridades de uso estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e 
no Plano de Bacia Hidrográfica. 
Art. 31 - São dispensados da outorga os usos de caráter individual para 






4.3.5 COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
 
A cobrança pelo uso dos recursos hídricos foi instituída com o propósito de 
incitar a melhoria dos processos de uso. Também foi previsto mecanismo para garantir 
que os recursos arrecadados sejam utilizados essencialmente na bacia de origem. Na 
Lei n° 10.350/94, esse instrumento é referido nos seguintes artigos: 
 
Art. 1º - A água é um recurso natural de disponibilidade limitada e dotado de 
valor econômico que, enquanto bem público de domínio do Estado, terá sua 
gestão definida através de uma Política de Recursos Hídricos, nos termos 
desta Lei. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, os recursos hídricos são 
considerados na unidade do ciclo hidrológico, compreendendo as fases 
aérea, superficial e subterrânea, e tendo a bacia hidrográfica como unidade 
básica de intervenção. 
Art. 3º - A Política Estadual de Recursos Hídricos reger-se-á pelos seguintes 
princípios: 
IV - as diversas utilizações da água serão cobradas, com a finalidade de gerar 
recursos para financiar a realização das intervenções necessárias à utilização 
e à proteção dos recursos hídricos, e para incentivar a correta utilização da 
água; 
Art. 32 - Os valores arrecadados na cobrança pelo uso da água serão 
destinados a aplicações exclusivas e não transferíveis na gestão dos 
recursos hídricos da bacia hidrográfica de origem: 
I - a cobrança de valores está vinculada à existência de intervenções 
estruturais e não estruturais aprovadas para a respectiva bacia, sendo 
vedada a formação de fundos sem que suaaplicação esteja assegurada e 
destinada no Plano de Bacia Hidrográfica; 
II - até 8% (oito por cento) dos recursos arrecadados em cada bacia poderão 
ser destinados ao custeio dos respectivos Comitê e Agência de Região 
Hidrográfica; 
III - até 2% (dois por cento) dos recursos arrecadados em cada bacia poderão 
ser destinados ao custeio das atividades de monitoramento e fiscalização do 
órgão ambiental do Estadodesenvolvidas na respectiva bacia. 
Art. 33 - O valor da cobrança será estabelecido nos Planos de Bacia 
Hidrográfica, obedecidas as seguintes diretrizes gerais: 
I - na cobrança pela derivação da água serão considerados: 
a) o uso a que a derivação se destina; 
b) o volume captado e seu regime de variação; 
c) o consumo efetivo; 
d) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo de água 
onde se localiza a captação; 
II - na cobrança pelo lançamento de efluentes de qualquer espécie serão 
considerados: 
a) a natureza da atividade geradora do efluente; 
b) a carga lançada e seu regime de variação, sendo ponderados na sua 
caracterização, parâmetros físicos, químicos, biológicos e toxicidade dos 
efluentes; 
c) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo de água 
receptor; 
d) o regime de variação quantitativa e qualitativa do corpo de água receptor. 
Parágrafo único - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos 





Art. 40 - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma 
gradativa, atendidas as seguintes providências: 
I - desenvolvimento de programa de comunicação social sobre a necessidade 
econômica, social, cultural e ambiental da utilização racional e proteção da 
água, com ênfase para a educação ambiental; 
II - implantação de um sistema de informações hidrometeorológicas e de 
cadastro dos usuários de água; 
III - implantação do sistema integrado de outorga do uso da água, 
devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados de 
licenciamento ambiental e metropolitano. 
Parágrafo único - O sistema integrado de outorga do uso da água, previsto 
no inciso III, abrangerá os usos existentes, os quais deverão adequar-se ao 
disposto nesta Lei, mediante a expedição das respectivas outorgas. (RIO 
GRANDE DO SUL, 1994). 
 
4.3.6 SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS (SIRH) 
 
É um sistema georeferenciado de coleta, tratamento, recuperação e 
armazenamento, em banco de dados, de informações sobre recursos hídricos e sobre 
os fatores intervenientes em sua gestão, com previsão de atualização permanente. 
Configura-se como uma base para a gestão, pois só se administra o que se conhece. 
A Lei Nacional das Águas, Lei n° 9.433/97, define com clareza esse sistema: 
 
Art. 25. O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos é um sistema de 
coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre 
recursos hídricos e fatores intervenientes em sua gestão. 
Parágrafo único. Os dados gerados pelos órgãos integrantes do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos serão incorporados ao 
Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos. 
Art. 26. São princípios básicos para o funcionamento do Sistema de 
Informações sobre Recursos Hídricos: 
I - descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 
II - coordenação unificada do sistema; 
III - acesso aos dados e informações garantido à toda a sociedade. 
Art. 27. São objetivos do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos: 
I - reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre a situação 
qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Brasil; 
II - atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e 
demanda de recursos hídricos em todo o território nacional; 
III - fornecer subsídios para a elaboração dos Planos de Recursos Hídricos. 
(BRASIL, 1997). 
 
4.4 Quanto à caracterização da Região Hidrográfica do Guaíba 
 
O Rio Grande do Sul é constituído por três regiões hidrográficas, que são 
unidades delimitadas pelas águas de escorrimento superficial de uma área de 




são definidas pela contribuição de toda a precipitação pluviométrica em uma foz. No 
estado, tais regiões formam o Rio Uruguai, o Lago Guaíba e as áreas de fluxo direto 
para o litoral ou lagoas litorâneas. 
A Legislação Estadual nº 10.350/1994 estabelece, em seu art. 38, tais regiões 
hidrográficas, conforme segue: 
 
Art. 38 - Para fins de gestão dos recursos hídricos o Estado do Rio Grande 
do Sul fica dividido nas seguintes regiões hidrográficas: 
 I - Região Hidrográfica da Bacia do Rio Uruguai, compreendendo as áreas 
de drenagem do Rio Uruguai e do Rio Negro;  
II - Região Hidrográfica da Bacia do Guaíba, compreendendo as áreas de 
drenagem do Guaíba;  
III - Região Hidrográfica das Bacias Litorâneas, compreendendo as áreas de 
drenagem dos corpos de água não incluídos nas Regiões Hidrográficas 
definidas nos incisos anteriores.  
Parágrafo único - A subdivisão das regiões de que trata este artigo em Bacias 
Hidrográficas será estabelecida por decreto do Governador. (RIO GRANDE 
DO SUL, 1994). 
 
O Decreto n° 53.885/2018 institui, como pode ser visto na sequência, as áreas 
constituintes de cada região hidrográfica: 
 
Art. 1º -Fica instituída subdivisão das Regiões Hidrográficas do Estado do Rio 
Grande do Sul nas seguintes Bacias Hidrográficas, para fins de gestão dos 
recursos hídricos: 
I -na Região Hidrográfica da Bacia do Rio Uruguai: Apuaê-Inhandava (U - 
010), Passo Fundo (U-020), Turvo - Santa Rosa - Santo Cristo (U-030), 
Piratinim (U - 40), Ibicuí (U - 050), Quarai (U - 060), Santa Maria (U - 070), 
Negro (U - 080), Ijuí (U - 090), Várzea (U - 100) e Butuí-Icamaquã (U - 110); 
II -na Região Hidrográfica da Bacia do Guaíba: Gravataí (G - 010), Sinos (G 
- 020), Caí (G - 030), Taquari-Antas (G - 040), Alto Jacuí (G - 050), Vacacaí 
e Vacacaí-Mirim (G -60), Baixo Jacuí (G - 070), Lago Guaíba (G - 080) e 
Pardo (G - 090); 
III -na Região Hidrográfica das Bacias Litorâneas: Tramandaí (L - 010), Litoral 
Médio (L - 020), Camaquã (L-030), Lagoa Mirim e Canal São Gonçalo (L - 
040) e (Mampituba L - 050). (RIO GRANDE DO SUL, 2018). 
 
Este trabalho se limitou a região do Guaíba para reduzir o número de atores 
envolvidos, e por esta região abranger todos os tipos de usuários de água. A Região 
Hidrográfica do Guaíba abrange as duas regiões metropolitanas do Rio Grande do 
Sul, sendo: a região metropolitana de Porto Alegre (RMPA), com 34 municípios, e a 
região metropolitana da serra gaúcha (RMSG), com 13 municípios. Também pertence 
a esta região hidrográfica o comitê de bacia com maior número de municípios do 





Figura 5 - Região Hidrográfica do Guaíba
 
 Fonte: FEPAM, c2002. 
 
Após a revisão bibliográfica e legal, bases para determinar o foco da pesquisa, 
passamos à estrutura de aquisição e à análise dos documentos de evidência dos 










Nos capítulos anteriores, transitamos pela contextualização das atribuições e 
responsabilidades elencadas nas Leis nº 10.350/94 e 9.433/97. Aqui, faremos o 
levantamento documental, a fim de diagnosticar o cumprimento das atribuições dos 
nove comitês de bacia da Região Hidrográfica do Guaíba e dos demais órgãos e 
entidades abrangidos desde dezembro de 1994. Após, essas atribuições serão 
classificadas por seleção (exame minucioso dos dados), codificação (técnica 
operacional de categorização) e tabulação (disposição dos dados de forma a verificar 
as inter-relações) (AZEREDO, 1996). 
Segundo Patton (2008), essa avaliação deve, sobretudo, adotar epistemologia 
realista, ou seja, devemos nos ocupar de provar correlações entre meios e resultados, 
compreendendo o funcionamento dos mecanismos que geram os resultados. 
Adicionalmente, a interpretação dos resultados deve ser oriunda de julgamento 
contextualizado, levando em consideração as condições específicas que 
possibilitaram a sua realização. 
Com o entendimento dos atores envolvidos e suas atribuições relativas aos 
instrumentos definidos na Lei 10.350/94, elaborou-se uma tabela com os atores nas 
colunas e as atribuições nas linhas, o que possibilitou analisar o cumprimento das 
atribuições por seus atores em uma peça única. 
Dessa forma, obteve-se como produto uma matriz demonstrativa da efetividade 
dessas atribuições amarradas à linha de tempo dos atos relativos aos demais 
instrumentos. A partir disso, demonstra-se o nexo entre os instrumentos – juntamente 
com seus responsáveis – e a eficiência do sistema para uma análise sóbria dos 
caminhos a serem seguidos, isto é, insistir na implantação dos demais instrumentos, 
ou se o mais apropriado é formular um novo texto da lei. 
 
5.2 Pesquisa documental 
 
Após a definição dos atores e de suas atribuições, foi elaborada uma solicitação 
individual direcionada a cada ator, convidando-os a preencherem uma planilha 




exemplo, apresentamos, na Figura 6, a solicitação direcionada ao comitê de bacia do 
rio Pardo: 
  
Figura 6 - Solicitação da pesquisa 
 
Fonte: SALECKER, 2020. 
 
Juntamente a essa solicitação, foi encaminhado o formulário de 
preenchimento. Para fim de exemplo, apresenta-se, no Quadro 1, o formulário 
encaminhado e preenchido pelo Comitê Taquari-Antas. 
  
De: Julio Salecker <juliosalecker@gmail.com> 
Date: qua., 15 de abr. de 2020 às 15:58 
Subject: G90 Doc mestrado JCS 
To: Valeria Borges Vaz <val@unisc.br> 
 
Boa tarde Val. 
Legal falar contigo. 
Então sobre meu mestrado ProfAgua chegou o momento da pesquisa documental 
com os CBH's da região do Guaíba.  
Contextualizando o que qualifiquei em dezembro de 2019: 
 
Título: “A efetividade dos instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 
e do Sistema de Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul no 25º ano da Lei 
10.350/94”. Objetivo principal: Demonstrar a efetividade dos instrumentos da Lei 
10.350/94, tomando por recorte a Região Hidrográfica do Guaíba. 
Para tanto preciso as "evidências documentais" sobre os atos de seu comitê quanto PERH, 
PB, Enquadramento e Sistema de Informações. Veja que no anexo já completei as do G40 
- TaquariAntas. 
É importante que eu possa receber estas informações até 30/04/20. 
Como sugestão podem utilizar o arquivo excel em anexo renomeando para G90 no início 
do nome. 





Quadro 1 - Formulário pesquisa 
 
 Fonte: elaborado pelo autor. 
 
5.3 Tabulação e organização 
 
Convém mencionar a dificuldade no recebimento das respostas de alguns 
atores, especialmente daqueles que envolviam apenas documentos físicos, em razão 
das restrições da COVID-19. Todos os documentos de evidência, obtidos na pesquisa, 
estão em anexo no final deste trabalho. A partir do recebimento obtido, montou-se a 























 Fonte: elaborado pelo autor. 
 
A legenda de cores adotada refere-se ao cumprimento do estabelecido na Lei 10.350/94. 
 
  Verde para concluído a implantação. 
  Amarelo para parcialmente implantado. 















































Opina sobre. Ata 
nº 293/2014.
Opina sobre. Ata 
nº 1ªRO/2014.
Opina sobre. Ata nº 
140/2013.
Opina sobre.




Opina sobre. Elabora proposta.










Aprova. Jul/2012 - 
Plano concluido 
Fases A, B e C.
Aprova. 
Deliberação 
048/2014  - Plano 
concluido Fases 
A, B e C.
Aprova. Ata 
111/2015 - Plano 
concluído Fases A, 
B e C.
Aprova. Ata 08/2009 - 
Fases A e B 
concluída. TR da fase 
C aprovado na Ata 
151/2015.






09/2015 - Plano 
concluído Fases 
A, B e C.
Aprova. Ata 
XX/XXXX - Plano 
concluído Fases 
A, B e C.
Aprova. 2006 - 




















em Clesses e 
Deliberação 





em Classes e Ata 
108/2014 - Vazão 
de Referência.
Aprova. Ata 05/2012 - 
Vazão de Referência 




90/2012 - Vazão 
de Referência e 
Ata 92/2012 - 
Enquadramento 
em Classes.







Extra 04/2005 - 
Enquadramento 
em Clesses e Ata 




Homologa em Resolução. G-
10 Res 58/2009 e 113/2012, G-
20 Res. 149/2014, G-30 Res. 
50/2008, G-40 Res 121/2012, 
G-50 Res. 122/2012, G-70 
Res. 172/2015, G-80 Res 
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Define. Ata 03/2011 - 
Unidades de Gestão. 
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5.4 Nexo ator e atribuição 
 
O objetivo desta seção é demostrar individualmente, por ator, suas atribuições 
e a situação atual. Para tanto, analisamos os cinco atores do SERH, seguindo a ordem 
de tabulamento: 
 
1) Agência de Região Hidrográfica (ARH): Órgão de assessoramento técnico, 
manutenção e operação dos mecanismos de gestão, bem como 
arrecadatório e aplicador dos recursos da cobrança pelo uso de água. Este 
ator, que deveria ser em número de três no estado do Rio Grande do Sul, 
não foi criado ou delegado até os dias de hoje. O responsável por sua 
implantação é o Poder Executivo Estadual. 
 
Como solução de continuidade, o regramento legal prevê que o Departamento 
de Recursos Hídricos da Secretaria Estadual de Meio Ambiente (DRHS/SEMA) deve 
suprir, de forma provisória, a inexistência das ARHs. Os anos de atuação na área nos 
possibilitam afirmar que o DRHS tem condições limitadas de excecutar a assessoria 
técnica nessa esfera, mas as questões relativas à cobrança pelo uso são impraticáveis 
por ele. No Quadro 3, são apresentadas as atribuições da ARH. 
 
Quadro 3 - Agência de Região Hidrográfica e suas Atribuições 
Instrumentos Atribuição Situação 
PERH Prepara Subsídios Concluído 
PBH’s Prepara / elabora Parcialmente 
Enquadramento Prepara Subsídios Parcialmente 
Cobrança Prepara proposta e executa Inexistente 
Sistema Informação Mantém e opera Parcialmente 
 Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Sendo assim, podemos afirmar que o referido ator não existe e que somente 
parte de suas atribuições são precariamente atendidas pelo ator DRH. 
 
2) Comitê de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica (CBH): Órgão de 
coordenação e compatibilização da gestão dos recursos hídricos em 
determinada área geográfica. Este ator, em número de nove na área de 
abrangência deste estudo, foi plenamente implantado e opera de forma 




Os comitês da Região Hidrográfica do Guaiba são: G10 – Gravataí, G20 – 
Sinos, G30 – Caí, G40 – Taquari Antas, G50 – Alto Jacuí, G60 – Vacacaí / Vacacaí-
mirim, G70 – Baixo Jacuí, G80 – Guaíba e G90 – Pardo. O Rio Grande do Sul tem 25 
comitês de bacia, sendo nove na região do Guaíba, onze na região do Uruguai e cinco 
na região do Litoral. 
Não obstante, foram diagnosticadas algumas deficiências dos comitês, as 
quais são, na maioria das vezes, decorrentes da falta de cumprimento de parte de 
outro ator ou de inexistência dos instrumentos previstos na Lei n° 10.350/94. É o caso, 
por exemplo, dos sucessivos atrasos nos repasses das verbas de manutenção das 
secretarias executivas dos comitês de bacia pelo Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos e da falta de apoio técnico-administrativo pela ARH (ou seu substituto). No 
Quadro 4, a seguir, apresentam-se as atribuições do CBH. 
 
Quadro 4 - Comitê de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica e suas Atribuições 
Instrumentos Atribuição Situação 
PERH Opina Concluído 
PBHs Aprova Concluido onde possível 
Enquadramento Aprova Concluido onde possível 
Cobrança Aprova Inexistente por outro ator 
Sistema Informação Define Parcialmente 
 Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Como se pode ver, este ator está implantado e cumpre com suas atribuições. 
Quanto ao instrumento Sistema de Informação em Recursos Hídricos, cabe aos 
comitês formalizar em atas ou deliberações suas definições dos pontos de 
monitoramento da qualidade e quantidade das águas. 
 
3) Departamento de Gestão de Recursos Hídricos e Saneamento da 
Secretaria Estadual doMeio Ambiente e Infraestrutura do RS (DRHS): 
Órgão de integração do Sistema Estadual de Recursos Hídricos e 
coordenador da política estadual de Recursos Hídricos. As atribuições do 





Quadro 5 - Departamento de Gestão de Recursos Hídricos e suas Atribuições 
Instrumentos Atribuição Situação 
PERH Elabora Proposta Concluído 
Outorga Propõe critérios e executa Parcialmente 
Sistema Informação Regulamenta Parcialmente 
 Fonte: elaborado pelo autor. 
 
A partir da análise feita, percebemos que este ator está instituído, cumprindo 
parcialmente suas atribuições e acumulando, precariamente, funções da ARH, o ator 
inexistente. No instrumento outorga, faltam os balanços hídricos para as tomadas de 
água e inexiste o módulo de outorga de lançamentos de efluentes no Sistema de 
Outorga (SIOUT). O instrumento sistema de informações necessita ser unificado na 
sala de situação, em qualidade e quantidade dos recursos hídricos. Atualmente, tais 
parâmetros estão esparsos e desconexos em diversos órgãos. 
 
4) Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH). Este ator é a instância 
deliberativa superior do Sistema de Recursos Hídricos do Rio Grande do 
Sul, estando suas atribuições indicadas no Quadro 6. 
 
Quadro 6 - Conselho de Recursos Hídricos e suas Atribuições 
Instrumentos Atribuição Situação 
PERH Aprova e encaminha para a 
Assembléia Legislativa 
Concluído 
Enquadramento Homologa em Resolução Parcialmente 
Outorga Aprova critérios Parcialmente 
 Fonte: elaborado pelo autor. 
 
Evidenciamos que este ator está instituído e cumprindo suas atribuições. No 
instrumento enquadramento, falta somente o do G60 – CB Vacacaí / Vacacaí-mirim, 
que está com seu plano de bacia em elaboração. Não há nivelamento dos critérios 
adotados no instrumento outorga, no entanto, isso é justificável visto que alguns 
comitês não definiram os seus critérios por deficiência ou inexistência dos planos de 
bacia. 
 
5) Órgão Ambiental – Fundação Estadual de Proteção Ambiental e Prefeituras 
Municipais (FEPAM). Órgão técnico, licenciador e fiscalizador do Sistema 
Estadual de Proteção Ambiental, responsável pela qualidade dos recursos 





Quadro 7 - Órgão Ambiental e suas Atribuições 
Instrumentos Atribuição Situação 
Enquadramento Licencia os lançamentos de 
efluentes conforme 
Parcialmente 
Sistema Informação Mantém e opera Parcialmente 
  Fonte: elaborado pelo autor. 
 
O referido ator está instituído e cumprindo parcialmente suas atribuições. No 
instrumento enquadramento, ainda apresenta deficiências relativas ao cumprimento 
das classes de uso nos licenciamentos de lançamento de efluentes, notadamente nas 
delegações para as prefeituras municipais. No instrumento sistema de informações, 
mantém, de forma insuficiente, somente os parâmetros de qualidade, sem a 
necessária interconexão com as quantidades do recurso hídrico. Vale aqui o mesmo 
comentário feito no ator DRH. 
 
5.5 Linha do tempo 
 
O objetivo desta linha do tempo é demonstrar, no tempo, o cumprimento das 
atribuições e demais atos, seus limites legais e situação atual. A seguir, no Quadro 8, 
é apresentada uma planilha com a cronologia dos atos. No Quadro 9, por sua vez, 







Quadro 8 - Cronologia dos atos 
 
Fonte: elaborado pelo autor.
Idade Governos Datas Documento Objeto
30/12/1994 Lei Estadual 10350
Regulamenta Art. 171 da CE1989 que instituiu o Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos.
0 31/12/1994 Fim Governo Collares - PDT
01/01/1995 Início Governo Brito - PMDB
01/01/1997 Lei Federal 9433 Institui SNRH
08/06/1998 Decreto Estadual 38558 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Taquari-Anta - G-40
28/09/1998 Decreto Estadual 38903 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Caí - G-30
29/10/1998 Decreto Estadual 38989 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia do lago Guaíba - G-80
08/12/1998 Decreto Estadual 39114 Altera o de Criação do Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio dos Sinos - G-20
08/12/1998 Decreto Estadual 39116 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Pardo - G-90
4 31/12/1998 Fim Governo Britto - PMDB
01/01/1999 Início Governo Olivio PT
28/07/1999 Decreto Estadual 39639 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia dos rios Vacacaí e Vacacaí-mirim - G-60
28/07/1999 Decreto Estadual 39640 Altera o de Criação do Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Gravataí - G-10
07/08/2000 Decreto Estadual 40225 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Baixo Jacuí - G-70 
11/06/2001 Decreto Estadual 40822 Cria o Comitê de Gerenciamento da Bacia do rio Alto Jacuí - G-50
8 31/12/2002 Fim Governo Olivio - PT
01/01/2003 Início Governo Rigotto - PMDB
11/10/2005 Ata extra CB Pardo 04 Aprova Enquadramento do Pardo
12 31/12/2006 Fim Governo Rigotto - PMDB
01/01/2007 Início Governo Yeda PSDB
27/11/2007 Ata CB Caí 63 Aprova Enquadramento do Caí
08/04/2008 Ata CB Gravataí Aprova Enquadramento do Gravataí.
06/11/2008
Resolução CRH 50 (DOE 
11/11/2008)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio Caí 
e do Rio Pardo.
31/03/2010 Convênio SEMA 003 Propor e preparar Metroplan como agência de bacia
16 31/12/2010 Fim Governo Yeda -PSDB
01/01/2011 Início Governo Tarso PT
xx/06/2012 Ata CB Gravataí Aprova Plano de Bacia do Gravataí.
14/08/2012 Ata CB Alto Jacuí 92 Aprova Enquadramento do Alto Jacuí
28/09/2012 Ata CB Taquari-Antas 126 Aprova Enquadramento do Taquari-Antas
24/10/2012
Resolução CRH 113 (DOE 
05/11/2012)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio 
Gravataí e vazão de referência de Q85%.
12/12/2012
Resolução CRH 121 (DOE 
07/01/2013)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia Hidrográfica do Rio 
Taquari-Antas, vazão de referência de Q 95% e rede de monitoramento de no 
mínimo 32 pontos definidos.
12/12/2012
Resolução CRH 122 (DOE 
03/01/2013)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia Hidrográfica do Rio Alto 
Jacuí  e vazão de referência de Q 90%.
01/10/2013 Ata extra CB Pardo 01 Aprova vazão de referência de Q90% do Pardo
21/03/2014
Resolução CRH 141 (DOE 
28/03/2014)
Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Sul - 
PERH/RS. Com vazão de referência de Q90%.
27/03/2014 Deliberação CB Sinos 042 Aprova Enquadramento do Sinos
11/06/2014 Deliberação CB Sinos 048 Aprova Plano de Bacia do Sinos
01/07/2014 Resolução CRH 149 
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio dos 
Sinos e vazão de referência de Q85%.
20 31/12/2014 Fim Governo Tarso - PT
01/01/2015 Início Governo Sartori PMDB
31/03/2015 Ata CB Caí 111 Aprova Plano de Bacia do Caí
07/04/2015 Ata CB Baixo Jacuí 05 Aprova Enquadramento do Baixo Jacuí
xx/05/2015 PL 109 Poder Executivo
Retira obrigatoriedade da ARH ser da administração indireta do Estado e do 
PERH ser instituído por Lei.
xx/06/2015 PL 117 Poder Executivo Dar poderes de Outorga de uso de água à FEPAM.
15/07/2015
Resolução CRH 172 (DOE 
12/08/2015)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio 
Baixo Jacuí e vazão de referência de Q90%.
30/07/2015 Ata CB Baixo Jacuí 09 Aprova Plano de Bacia do Baixo Jacuí
09/12/2015 Lançamento do SIOUT Implanta SIOUT (contrato SEMA/UFLA de 22/12/2014)
xx/xx/2016 Ata CB Lago Gauíba 103 Aprova Enquadramento do Lago Guaíba
09/11/2016
Resolução CRH 207 (DOE 
28/11/2016)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Lago 
Guaíba e vazão de referência de Q90%.
22/02/2018
Resolução CONSEMA 372 (DOE 
01/03/2018)
Art 5º $ 4º - condiciona licenciamento ambiental a Outorga de Direito de Uso da 
Água e no $ 5º condiciona licenciamento ambiental ao Enquadramento.
24 31/12/2018 Fim Governo Sartori - PMDB
01/01/2019 Início Governo Leite - PSDB
19/03/2019 Deliberação CB Pardo 014 Aprova Plano de Bacia do Pardo
22/01/2020 Ata CRH 104ª Reunião Ord. Apresenta proposta metodológica para modernização da Lei 10.350/94.
28/12/2020
Ata CRH 30ª Reunião 
Extraordinária
Apresenta cronograma atualizado e proposta de questionário a ser respondido 
pelos atores do SERH para modernização da Lei 10.350/94. Informa que início das 
oficinas será em 08/03/2021.
26 31/12/2020 Limite temporal final deste TCC
31/12/2022 Fim Governo Leite - PSDB
6º
7º


































































Na sequência, é indicado o resultado acerca das análises da matriz e da linha 
do tempo. Novamente, essa apresentação é feita seguindo a ordem de atores, 
evidenciando quem atingiu ou não suas atribuições e as razões disso. 
 
1) Agência de Região Hidrográfica (ARH). 
 
Este ator não foi criado por nenhum dos sete governos de Estado, os quais são 
os responsáveis legais pela sua implementação, desde a promulgação da Lei n° 
10.350/94. A lei estipula a criação de três agências, uma por região hidrográfica, mas 
não define tempo para sua implantação. Também, em seu artigo 20, estipula que tais 
agências devem ser da administração indireta do estado (RIO GRANDE DO SUL, 
1994). Dos sete governos, o da Governadora Yeda (2007 a 2010) fez uma tentativa 
de atribuir à Metroplan a agência da região do Guaíba, o que não se efetivou. O do 
Governador Sartori (2015 a 2018) encaminhou um Projeto de Lei (PL 109/2015) para 
a Assembleia Legislativa, solicitando que a implantação das agências não fosse 
obrigação da administração indireta do estado. Contudo, o referido PL foi arquivado. 
Já o atual Governador Leite (2019 a 2022) definiu, em dezembro de 2020, um 
cronograma para modernização da Lei n° 10.350/94, com destaque ao binômio ARH 
e Cobrança. Suas atribuições foram precariamente atendidas pelos atores DRHS e 
consultoras. 
Nenhum dos sete governos, o último limitado a dezembro de 2020, foi capaz 
de solucionar os desajustes entre as diversas políticas setoriais, optando por não levar 
a cabo a implantação do ator ARH. Sob essa ótica, a falta de solução em relação à 
instituição da ARH é o maior entrave para a efetividade do SERH. 
 
2) Comitê de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica (CBH). 
 
Com excessão do Comitê Vacacaí - Vacacaí-mirim, que não executou 
nenhuma de suas atribuições, todos os demais atingiram suas destinações, mesmo 




secretarias executivas. Todas as atribuições parcialmente atendidas ou não atendidas 
são decorrentes da falta de outros atores ou instrumentos. 
 
3) Departamento de Gestão de Recursos Hídricos e Saneamento (DRHS). 
 
Este ator está instituído, cumprindo parcialmente suas atribuições e 
acumulando precariamente funções do ator ARH. No instrumento outorga, quanto ao 
usuário tomador é necessário complementar o balanço hídrico para as tomadas de 
água. Já quanto ao usuário lançador, falta implementar o módulo de outorga de 
lançamentos de efluentes no SIOUT. O instrumento sistema de informações necessita 
ser unificado na sala de situação do DRHS, em qualidade e quantidade dos recursos 
hídricos. Convém ponderar que, atualmente, tais parâmetros estão esparsos e 
desconexos em diversos órgãos. 
 
4) Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CRH). 
  
Conselho instituído e operando normalmente. As cadeiras abrigam somente 
Comitês de Bacias de Gestão Estadual e Transfronteiriços e Secretarias de Estado. 
Essa composição valoriza a gestão participativa e descentralizada dos Comitês de 
Bacia, mas, por outro lado, não equilibra os pesos entre grandes usuários e políticas 
setoriais da base do PIB do Rio Grande do Sul. No geral, em um comitê de bacia, a 
produção rural, como exemplo, tem de quatro a seis cadeiras em plenários de 50 
membros, o que pulveriza suas demandas, as quais, modelo atual, acabam não sendo 
priorizadas pelas decisões “democráticas” levadas ao CRH pelas respectivas 
diretorias dos Comitês de Bacia. A falta de definições de enquadramentos e de 
critérios de outorga está relacionada à inexistência do ator ARH e seus 
desdobramentos nos Planos de Bacia Hidrográfica, notadamente nos que ainda não 




                                               
1 Os planos tem fase A, que se refere ao diagnóstico, fase B, que se refere ao planejamento, e fase 




5) Órgão Ambiental – Fundação Estadual de Proteção Ambiental e 
Prefeituras Municipais (FEPAM). 
 
Órgão instituído e operando de forma parcial nas questões dos recursos 
hídricos, tanto no que diz respeito a observar o enquadramento no licenciamento de 
atividades lançadoras de efluentes, quanto em relação à operação e adequação do 
sistema de monitoramento da qualidade das águas. Existem dificuldades no 
entendimento de que a medida da qualidade de água só tem validade quando 




Muller (2011) lista as prováveis causas de uma determinada política pública 
não ser considerada exitosa: objetivos mal definidos, instrumentos não 
implementados ou ineficazes, ou sistema gestor incapaz de articular-se com as 
demais políticas intervenientes (grifo nosso). 
A Lei n° 10.350/94, instituidora da política e do sistema estadual de recursos 
hídricos, não foi exitosa, mas ela não pode ser classificada como inefetiva pelo 
simples fato de a totalidade dos seus instrumentos não ter sido implantada. Fica 
evidente que a falta do ator Agência de Região Hidrográfica é decorrente do fato de 
os planos de governo e suas bases de apoio não aderiram sua forma, sob a 
justificativa de não aceitarem aumento da máquina pública. A inexistência da ARH 
acabou por atrasar os planos de bacia e o Plano Estadual de Recursos Hídricos, e a 
falta desses impossibilitou o início do instrumento cobrança pelo uso. Sem ARH e 
cobrança pelo uso, o SERH ficou à deriva, impossibilitando que os demais atores 
possam cumprir suas destinações. Os comitês de bacia, não podendo decidir e 
priorizar em que aplicar os recursos da cobrança – em ações estruturantes que 
influenciariam diretamente na disponibilidade de água em qualidade e quantidade –, 
acabaram perdendo a força da mobilização social. Já o CRH carece de uma 
reavaliação da composição de suas cadeiras, abrindo a possibilidade de participação 
das Federações representativas das categorias, se assemelhando ao Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), o qual equilibra suas cadeiras entre governo, 





O governo de Eduardo Leite (2019 a 2022), durante o ano de 2020, através do 
DRHS / SEMA, lançou esforços buscando a atualização de Lei n° 10.350/94. Nesse 
sentido, apresentou ao CRH, em reunião extraordinaria em 28/12/2020, um 
cronograma de oficinas e demais atividades com envolvimento das categorias e 
federações com o objetivo principal de resolver o binômio: ator ARH e instrumento 
Cobrança. 
Nessa caminhada de 24 anos no SERH, emergiu, em algumas situações,a 
contrariedade em relação ao pagamento de mais um imposto e em relação ao 
aumento da máquina pública. A sustentação financeira de estrutura operacional não 
pode ser arcada pela cobrança, sem a devida proporção, com obras estruturantes e 
setoriais, que na lei, precisam ser definidas nos planos de bacia e seu planejamento 
executivo preceder e basear a cobrança, o que cria um laço sem início e fim. Já a 
questão de mais um imposto pode ser creditada ao desconhecimento dos artigos da 
Lei 10.350/94 que já definem que não se pode cobrar para criar fundos. Os valores 
têm que ser usados na melhoria da água na bacia de origem e as plenárias dos 
comitês de bacia podem isentar usuários e definir coeficientes bonificadores redutores 
do valor de cobrança. Além disso, nos caso de desvios dos valores cobrados para 
outras destinações, pode-se aplicar o coeficiente de gestão ou “zero” – k0, que zera 
a cobrança. 
Em termos de quantidade, sabe-se que o ciclo da água é contínuo na natureza; 
porém, a qualidade dessa água pode ser degradada se o uso não for apropriado. 
Ainda que o ciclo da água seja contínuo no macro sistema natural, nos micro sistemas, 
onde vivemos, a quantidade represada e utilizada em um uso interfere nos usos à 
jusante (rio abaixo). Tudo isso precisa ser entendido para o sistema rodar, 





Figura 7 - Solução: motocontinuo não existe. 
 





7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Com base no estudo desenvolvido, entende-se ser imprescindível revisar e 
atualizar a Lei das Águas, que trata da Política de Recursos Hídricos no Estado, 
preservando os instrumentos e os atores que cumpriram suas atribuições e alterando 
aqueles que não foram implantados, notadamente o binômio “Agência de Região 
Hidrográfica & Cobrança pelo Uso”. É aconselhavel que a alteração seja precedida e 
acompanhada por forte participação das categorias envolvidas, especialmente as que 
irão pagar pelo uso. A partir de um grande acordo social verdadeiro, levando em 
consideração as atividades produtivas e o devido permeio das demais políticas 
setoriais envolvidas, entende-se que haverá maiores chances de sucesso na tão 
esperada efetividade legal, bem como nas suas decorrências em termos de 
efetividades ambiental, social e econômica. 
Sob tal perspectiva, reitera-se que o Rio Grande do Sul precisa dar essa 
resposta à sociedade, atualizando a lei de uma forma criativa e inteligente. Para tanto, 
precisará focar o desenvolvimento sustentável, garantindo que o uso de recursos 
hídricos respeite elementos sociais, ambientais e econômicos. 
Conforme mencionado ao longo deste estudo, a Constituição Federal de 1988 
passou de uma orientação repressiva e sancionadora para uma postura promotora e 
bonificadora. A Lei n° 10.350/94 também incorporou parte dessa perspectiva, mas 
errou justamente em manter o jugo estatal, definindo que a ARH seja órgão da 
administração indireta e que o PERH seja instituído por lei. Dessa forma, ambas as 
atitudes são amarradas e confundidas com o velho modelo de comando e controle. 
Nesse sentido, a modernização da Lei n° 10.350/94 precisa incorporar os conceitos 
de “promotor e bonificador” na sua integralidade. 
Para Hall (1993), as políticas públicas têm que permitir alterações, visando não 
só à modernização dos processos e das interações, como também à harmonização 
do ecossistema. O autor chama essas possibilidades de alteração de janelas de 
oportunidade. Acreditamos que o Rio Grande do Sul esteja justamente nessa janela, 
visto que tem a oportunidade de modificar a Lei n° 10.350/94. 
Dos cinco atores, temos quatro instituídos e funcionando, faltando somente a 
ARH. Dos seis instrumentos, precisa-se alterar a forma de aprovação de um, o PERH, 





O instrumento cobrança tem sido rejeitado sistematicamente pela dúvida de 
acabar se destinando ao caixa único do Estado e de virar mais um “imposto”. Essa 
possibilidade não pode ser aberta, pois traria descrédito de todo o SERH. 
A cobrança como incitativa para eficiência nos usos tem efeito positivo inegável. 
Marques (2017) chama atenção para: “O preço promove a racionalização do recurso 
escasso”. O modelo incitativo, com definição de coeficientes bonificadores e aplicação 
dos recursos na melhoria da bacia dos próprios pagadores, são fortes ferramentas na 
instituição da cobrança ou algo que a substitua. Sendo assim, tais parâmetros devem 
ser preservados na modernização da norma. 
Ainda para o instrumento cobrança, o Estado, além do envolvimento dos 
setores produtivos privados, precisa enfrentar a questão dos lançamentos de 
efluentes, cujos maiores usuários são as empresas concessionárias de saneamento 
básico, majoritariamente de propriedade do próprio Estado. 
O usuário lançador de efluentes nos recursos hídricos não pode seguir sendo 
tratado como secundário nas discuções. Oliveira Junior e Oliveira (2020, p. 185) 
lembra: “Compete a quem causou o dano ou internalizou os lucros da atividade 
econômica arcar com os custos e não repassar ao Poder Público, à coletividade, ou 
ao próprio meio ambiente.”. 
Na alteração relativa à implantação da ARH, precisam ser ponderadas as 
vantagens e desvantagens quanto ao aumento da máquina pública versus os 
problemas de ente privado, trabalhando com o dinheiro público, no sentido dos 
processos e competências, e do poder de fazer nato de instituições da administração 
pública. 
Também é muito importante a adesão de todos ao processo de modernização 
em curso da Lei n° 10.350/94, notadamente de grandes categorias de usuários que 
reunem condições de estrutura e organização para sair da posição de negar “mais um 
imposto”. Tais categorias de usuários precisam propor alternativas que agreguem na 
proteção da água em seus nobres usos e equilibrem os custos do uso com a 
viabilidade da produção, potencializando o crescimento e a evolução de eficiência dos 
processos produtivos e das relações harmoniosas com todos os demais usos. 
Por fim, esperamos que este trabalho de diagnóstico documental estruturado 
possa ajudar no macro objetivo de atualização da lei, desfocando a discusão do erro 
e culpa para o acerto e solução. Afinal, como diz Bobbio, todos nós queremos ir para 
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LISTA DOS ANEXOS 
  
Anexo Datas Documento Objeto
1 11/10/2005 Ata extra CB Pardo 04 Aprova Enquadramento do Pardo
2 27/11/2007 Ata CB Caí 63 Aprova Enquadramento do Caí
3 06/11/2008
Resolução CRH 50 (DOE 
11/11/2008)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio Caí 
e do Rio Pardo.
4 31/03/2010 Convênio SEMA 003 Propor e preparar Metroplan como agência de bacia
5 14/08/2012 Ata CB Alto Jacuí 92 Aprova Enquadramento do Alto Jacuí
6 28/09/2012 Ata CB Taquari-Antas 126 Aprova Enquadramento do Taquari-Antas
7 24/10/2012
Resolução CRH 113 (DOE 
05/11/2012)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio 
Gravataí e vazão de referência de Q85%.
8 12/12/2012
Resolução CRH 121 (DOE 
07/01/2013)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia Hidrográfica do Rio 
Taquari-Antas, vazão de referência de Q 95% e rede de monitoramento de no 
mínimo 32 pontos definidos.
9 12/12/2012
Resolução CRH 122 (DOE 
03/01/2013)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia Hidrográfica do Rio Alto 
Jacuí  e vazão de referência de Q 90%.
10 01/10/2013 Ata extra CB Pardo 01 Aprova vazão de referência de Q90% do Pardo
11 21/03/2014
Resolução CRH 141 (DOE 
28/03/2014)
Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio Grande do Sul - 
PERH/RS. Com vazão de referência de Q90%.
12 27/03/2014 Deliberação CB Sinos 042 Aprova Enquadramento do Sinos
13 11/06/2014 Deliberação CB Sinos 048 Aprova Plano de Bacia do Sinos
14 01/07/2014 Resolução CRH 149 
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio dos 
Sinos e vazão de referência de Q85%.
15 31/03/2015 Ata CB Caí 111 Aprova Plano de Bacia do Caí
16 07/04/2015 Ata CB Baixo Jacuí 05 Aprova Enquadramento do Baixo Jacuí
17 xx/05/2015 PL 109 Poder Executivo
Retira obrigatoriedade da ARH ser da administração indireta do Estado e do 
PERH ser instituído por Lei.
18 xx/06/2015 PL 117 Poder Executivo Dar poderes de Outorga de uso de água à FEPAM.
19 09/03/2016 Moção CRH 10 (DOE 10/03/2016) Apoio ao PL 109
20 15/07/2015
Resolução CRH 172 (DOE 
12/08/2015)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Rio 
Baixo Jacuí e vazão de referência de Q90%.
21 30/07/2015 Ata CB Baixo Jacuí 09 Aprova Plano de Bacia do Baixo Jacuí
22 09/11/2016
Resolução CRH 207 (DOE 
28/11/2016)
Aprova o Enquadramento das águas superficiais da bacia hidrográfica do Lago 
Guaíba e vazão de referência de Q90%.
23 22/02/2018
Resolução CONSEMA 372 (DOE 
01/03/2018)
Art 5º $ 4º - condiciona licenciamento ambiental a Outorga de Direito de Uso da 
Água e no $ 5º condiciona licenciamento ambiental ao Enquadramento.
24 19/03/2019 Deliberação CB Pardo 014 Aprova Plano de Bacia do Pardo
25 22/01/2020 Ata CRH 104ª Reunião Ord. Apresenta proposta metodológica para modernização da Lei 10.350/94.
26 28/12/2020
Ata CRH 30ª Reunião 
Extraordinária
Apresenta cronograma atualizado e proposta de questionário a ser respondido 
pelos atores do SERH para modernização da Lei 10.350/94. Informa que início das 
oficinas será em 08/03/2021.
Evidências documentais no cumprimento pelos atores das atribuições da Lei 10.350/94
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